
 
Ata da 14ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal de Guaíra-SP, na 2ª Sessão 

Legislativa da 17ª Legislatura aos quatro dias do mês setembro de de dois mil e dezoito. 

 

Presidente:- Edvaldo Doniseti Morais. 

Vice Presidente:- Caio César Augusto. 

1º Secretário:- Jorge Domingos Talarico. 

2º Secretário:- José Reginaldo Moretti. 

 

Vereadores presentes: - Ana Beatriz Coscrato Junqueira, Caio César Augusto, Cecílio José 

Prates, Edvaldo Doniseti Morais, Francisco de Sousa Lima, Jorge Domingos Talarico, José 

Mendonça, José Reginaldo Moretti, Maria Adriana Barbosa Oliveira Gomes, Moacir João 

Gregório e Rafael Talarico. Aos quatro dias do mês de setembro de dois mil e dezoito, no 

horário regimental das 20:00 horas, realizou-se a 14ª Sessão Ordinária da Câmara Municipal 

de Guaíra - SP, na 2ª Sessão Legislativa da 17ª Legislatura. Inicialmente, o Sr. Presidente 

determinou ao 1º Secretário que procedesse com a chamada dos Senhores Vereadores e 

verificando haver número legal, em nome de Deus, deu por aberto os trabalhos relativos à 

presente Sessão Ordinária. Em seguida colocou em votação a Ata da 13ª Sessão Ordinária da 

Câmara Municipal de Guaíra de dois mil e dezoito, sendo aprovada por unanimidade dos 

vereadores presentes com direito a voto. Dando prosseguimento aos trabalhos legislativos, o 

Sr. Presidente determinou ao 1º secretário da mesa que procedesse com a leitura do 

EXPEDIENTE DO PREFEITO: Ofício nº 505/2018 (Substituição dos Projetos de Lei nº 27, 

28 e 30, todos de autoria do Executivo Municipal; Projeto de Lei nº 33, de autoria do 

Executivo Municipal, que abre no orçamento vigente crédito adicional especial, e dá outras 

providências; Decretos 5.193 a 5.195 de 2018; Leis 2.855 e 2.856 de 2018; Ofício nº 493/18 

(Resposta ao Requerimento nº 153/2018, de autoria do vereador José Reginaldo Moretti); 

Ofício nº 495/18 (Resposta ao Requerimento nº 160/2018, de autoria do vereador Rafael 

Talarico); Ofício nº 498/18 (Resposta ao Requerimento nº 157/2018, de autoria do vereador 

José Reginaldo Moretti); Ofício nº 499/18 (Resposta ao Requerimento nº 157/2018, de 

autoria do vereador José Reginaldo Moretti); Ofício nº 503/18 (Resposta ao Requerimento 

nº 152/2018, de autoria da vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes); Ofício nº 

500/18 (Resposta ao Requerimento nº 166/2018, de autoria do vereador Moacir João 

Gregório); Ofício nº 494/18 (Resposta ao Requerimento nº 147/2018, de autoria da vereadora 

Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes); Ofício nº 496/18 (Assunto: Processos 

Licitatórios); Ofício nº 512/18 solicitando dilação de prazo para encaminhamento das 

informações solicitadas através dos requerimentos 159, 161, 162 e 163/18; Ofício nº 508/18 

(Assunto: Repasse de Verbas); Ofício nº 510/18 (Resposta ao Requerimento nº 167/2018, de 

autoria do vereador José Reginaldo Moretti); EXPEDIENTE DE OUTROS: Ofício nº 

675/40/2018 da Polícia Militar do Estado de São Paulo informando a relação dos Policiais 

Militares que fazem jus a Gratificação do Convênio de Trânsito Municipal referente ao mês 

de Agosto de 2018; Carta da CPF nº 058/2018 contendo informações para inclusão na Lei 

Orçamentária Anual – LOA do Município; Convite para “Mesa Redonda” encaminhado pelo 



 
Presidente da APAE e pelo Diretor de Assistência, Desenvolvimento e Inclusão Social; 

Ofício nº 178 da Sociedade Guairense de Beneficência – SOGUBE (Assunto: Solicitação do 

Plenário da Câmara Municipal); EXPEDIENTE DE VEREADORES: Requerimento nº 

164/18, de autoria dos Vereadores José Mendonça e Rafael Talarico; Requerimento nº 165/18, 

de autoria do Vereador José Reginaldo Moretti, deferido e encaminhado; Requerimento nº 

166/18, de autoria do Vereador Moacir João Gregório, deferido e encaminhado; 

Requerimento nº 167/18, de autoria do Vereador José Reginaldo Moretti, deferido e 

encaminhado; Requerimento nº 168/18, de autoria dos Vereadores Maria Adriana Barbosa de 

Oliveira Gomes e Moacir João Gregório, deferido e encaminhado; Requerimento nº 169/18, 

de autoria do Vereador José Reginaldo Moretti, deferido e encaminhado; Requerimentos nº 

170/18 e 171/18, ambos de autoria dos Vereadores Moacir João Gregório, José Reginaldo 

Moretti e  Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, deferido e encaminhado;  

Requerimento nº 173/18, de autoria da Vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, 

deferido e encaminhado; Requerimento nº 174/18, de autoria do Vereador José Reginaldo 

Moretti, deferido e encaminhado; Indicações nº 186/18 e 187/18, ambas de autoria do 

Vereador Rafael Talarico, deferidas e encaminhadas; Indicação nº 188/18, de autoria da 

Vereadora Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, deferida e encaminhada; Indicação nº 

189/18, de autoria dos Vereadores Rafael Talarico e Edivaldo Doniseti Morais, deferida e 

encaminhada; EXPEDIENTE DA MESA: Não houve; EXPEDIENTE DAS COMISSÕES: 

Não Houve; Após o expediente, o Senhor Presidente consultou o Plenário se algum vereador 

desejava discutir o Requerimento nº 164/2018, de autoria dos Vereadores José Mendonça e 

Rafael Talarico, solicitando informações sobre o balancete e resultado financeiro da festa do 

peão do ano de 2017. Como nenhum vereador manifestou desejo de discuti-lo o mesmo foi 

automaticamente aprovado; Após, foi dado início a Ordem do Dia; ORDEM DO DIA: 

Iniciando a ordem do dia, o Senhor Presidente colocou em única discussão e votação o 

Projeto de Lei do Executivo nº 25, de autoria do Executivo Municipal, que institui o 

Programa de Pagamentos por Serviços Ambientais – PSA no município de Guaíra, e dá outras 

providências. O Vereador Jorge Domingos Talarico usou a palavra para apresentar suas 

explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Não havendo mais 

quem quisesse se manifestar a respeito, o Sr. Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, 

sendo aprovado por unanimidade dos vereadores presentes com direito a voto; Em única 

discussão e votação o Projeto de Lei do Executivo nº 26, de autoria do Executivo Municipal, 

que dispõe sobre a avaliação da emissão de gases e fumaça preta de escapamentos dos 

veículos e máquinas, e dá outras providências. Não havendo quem quisesse se manifestar a 

respeito, o Sr. Presidente colocou-o em Votação Eletrônica, sendo aprovado por unanimidade 

dos vereadores presentes com direito a voto; EXPLICAÇÕES PESSOAIS: Iniciando as 

explicações pessoais, o Sra. Presidente, colocou a palavra à disposição dos Senhores 

Vereadores inscritos na mesma. Os Vereadores José Mendonça, Rafael Talarico, Francisco 

de Souza Lima, Ana Beatriz Coscrato Junqueira, Jorge Domingos Talarico (Tribuna), Caio 

César Augusto, Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes, José Reginaldo Moretti, Moacir 

João Gregório, José Mendonça e Edvaldo Doniseti Morais usaram a palavra para apresentar 



 
suas explicações pessoais as quais estão registradas em DVD, na data supra. Nada mais 

havendo a tratar, em nome de Deus, o Sr. Presidente deu por encerrado os trabalhos relativos 

à presente Sessão Ordinária. Câmara Municipal de Guaíra – SP, quatro de setembro de dois 

mil e dezoito. 

 

 

 

 

                 Edvaldo Doniseti Morais                Jorge Domingos Talarico 

                           Presidente                                                           1º Secretário    
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                  PROJETO DE LEI Nº. 34, DE 03 DE SETEMBRO DE 2018. 

 

Abre no orçamento vigente crédito adicional 

especial e da outras providências 

                   

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA APROVA: 

 

   

 Art. 1º Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional especial na 

importância de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), distribuídos as seguintes dotações: 

  

01 06 04 TRANSPORTE ESCOLAR 

765 12.361.0006.2024.0000 Manutenção do Transporte Escolar                       20.000,00 

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -  PESSOA JURÍDICA 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

220 008 CONVENIO ESTADUAL TRANSPORTE ESCOLAR 

 

 Parágrafo único - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto 

com recursos provenientes de Anulação da seguinte dotação orçamentária. 

 

01 06 04 TRANSPORTE ESCOLAR 

288 12.361.0006.2024.0000 Manutenção do Transporte Escolar                      -20.000,00 

3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

02 TRANSFERÊNCIAS E CONVÊNIOS ESTADUAIS-VINCULADOS 

220 008 CONVENIO ESTADUAL TRANSPORTE ESCOLAR 

  

    Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

    Município de Guaíra, 03 de setembro de 2018. 

 

 

 

 

       José Eduardo Coscrato Lelis 

               Prefeito Municipal 

 



 
PROJETO DE LEI Nº 10 DE 03 DE SETEMBRO DE 2.018. 

 

Altera a Lei Ordinária Municipal nº 2.853 de 08 de agosto de 2018 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA- A P R O V A 

 

    Artigo 1º - Fica acrescentada o §3º ao Artigo 1 ͦ da Lei 

Ordinária Municipal nº 2.853 de 08 de agosto de 2018, com a seguinte redação: 

 

Art. 1º .............................................................................................................................. 

 

§1º...............................................................................................................................

... 

 

 

§2º As agências bancárias que possuírem anteparos de vidro e fachadas 

envidraçadas, que permitam o acesso a outros pontos de sua agência, também 

devem instalar o forte anteparo metálico, descrito no §1º deste artigo, nestes 

locais. 

 

    Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  

 

 

    Câmara Municipal de Guaíra, 03 de setembro de 2.018.  

 

 

 

Caio César Augusto 

Vereador 

 

 

 

Rafael Talarico 

Vereador 

 

 

 

 

 



 
Guaíra, 03 de setembro de 2.018. 

 

 

 

Assunto – Projeto de Lei n.º 10/2018 

Justificativa  

                (faz). 

 

 

 

    Senhores Vereadores,  

 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares desta 

Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei, que altera a Lei Ordinária Municipal nº 2.853 de 08 de 

agosto de 2018.   

 

    O presente projeto amplia a necessidade de instalação de forte 

anteparo metálico em qualquer fachada ou anteparo de vidro que o banco vier a possuir, 

garantindo que nenhum criminoso tenha acesso a outras partes do banco. 

  

    Esta alteração foi solicitada pelo próprio Ministério Público, em 

reunião realizada com representantes do Poder Legislativo.   

     

    Contando com o apoio dos nobres Pares, subscrevemos.  

 

 

    Atenciosamente.  

 

 

 

 

Caio César Augusto 

Vereador 

 

 

 

Rafael Talarico 

Vereador 

   



 
 

PROJETO DE LEI N.º 11 DE SETEMBRO DE 2.018. 

 

Dispõe sobre a suplementação de dotações orçamentárias. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAIRA - APROVA.  

 

Artigo 1º - Fica a Câmara Municipal de Guaíra autorizada a proceder a 

abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) 

destinado à suplementação das seguintes dotações orçamentárias: 

   

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA.  

01 031 0001 2001 – MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL.  

3.3.91.97. APORTE P/ COBERT. DÉFICIT ATUARIAL  R$   20.000,00 

 

TOTAL.        R$   20.000,00  

              

Parágrafo Único – O crédito aberto por este artigo será coberto com recursos 

provenientes da anulação da seguinte dotação orçamentária.  

 

 CÂMARA MUNICIPAL.  

01 01 – SECRETARIA DA CÂMARA.  

01 031 0001 2001 – MANUTENÇÃO CÂMARA MUNICIPAL.  

3.1.90.92. DESPESAS EXERC. ANTERIORES.  –  R$   20.000,00  

 

TOTAL.        R$   20.000,00 

        

 Artigo 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

 

Câmara Municipal de Guaíra, 11 de setembro de 2.018. 

 

 

 

 

ANA 

            

 

 

   

 

 

    
    
 

 

 

Edvaldo Doniseti Morais 

Presidente 

 

 

Jorge Domingos Talarico 

1º Secretário 



 
 

     

    Guaíra, 11 de setembro de 2.018. 

 

 

Justificativa.  

     (faz).  

 

 

 

    Senhores Vereadores,  

 

 

 

 

    Temos a honra de submeter à apreciação dos nobres Pares 

desta Casa de Leis, o incluso Projeto de lei, que suplementa verba do orçamento vigente, 

com o objetivo de suprir as necessidades do legislativo no Aporte para Cobertura do Déficit 

Atuarial. 

    Contando com a atenção dos nobres pares, subscrevemo-nos.  

 

 

  

 

 

   
 

 

Edvaldo Doniseti Morais 

Presidente 

 

 

Jorge Domingos Talarico 

1º Secretário 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 172, DE 29 DE AGOSTO DE 2.018. 
 
  ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA, VEREADORA À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

 1- Foi realizado processo administrativo para averiguar o 
abandono de obra realizado pela empresa contratada para 
realizar a obra de saneamento custeada com verba da 
FUNASA? 

 2- Se sim, encaminhar cópia integral deste processo. 
 3- Tendo em vista que no exercício de 2017 a Prefeitura 

efetuou 10 pagamentos à empresa JG Instalações, 
Empreendimentos e Montgens Ind. LTDA, no valor de R$ 
1.480.875,32, relativos aos empenhos globais de números 61 
e 2317, solicita-se cópia das planilhas de medição da obra, 
com cópias das respectivas notas ficais (frente e verso), 
referente à liquidação parcial dos empenhos 61 e 2317. 

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 29 de agosto de 2018. 
 
 
 

 
 
ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA  

Vereador 
 
 

 



 

 

 

 

 

 
   REQUERIMENTO N.º 175, DE 03 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
 
   A VEREADORA ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA, 
USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM 
REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente de deliberação do Plenário, 
na forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

1- Relação contendo os órgãos municipais que foram vítimas de 
furto nos anos de 2017 e 2018. Tal relação deve conter: o 
nome do órgão furtado, seu endereço, nome do servidor 
responsável pela guarda do local no momento do furto. 

2- Junto com a relação solicitada no item 1, encaminhar cópia 
dos boletins de ocorrência realizados junto a Polícia sobre 
tais furtos. 

3- Cópia integral da escala atual dos zeladores, responsáveis 
pela guarda dos órgãos públicos municipais.  

 
Nestes Termos.  
 
Pede deferimento.  

 
 

Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 03 de setembro de 2018. 
 

 
 
 
 
 
                                     ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA 
                                        Vereadora 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 176, DE 04 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   OS VEREADORES À CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, 
USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM 
REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEREMOS à Mesa, independente da deliberação do 
Plenário, na forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo 
Municipal, solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Cópia do termo ou contrato firmado pela Santa Casa de 
Misericórdia do Município com OSCIP, objetivando a 
realização e auxílio da gestão hospitalar da instituição;  

 2- Quais providências foram tomadas pela municipalidade 
para adaptar o atual sistema de repasses públicos com o início 
das atividades da OSCIP? 

  
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 04 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

Ana Beatriz C. Junqueira              José Mendonça              Jorge Domingos Talarico                 
Vereadora     Vereador     Vereador 
 
 
 
 
José Reginaldo Moretti                Cecílio José Prates          Francisco de Souza Lima 
Vereador       Vereador       Vereador 
 
 
 
 
Caio César Augusto                   Moacir João Gregório              Rafael Talarico  
Vereador        Vereador      Vereador 
 
 
 
 
 
Maria Adriana Barbosa de Oliveira Gomes  Edvaldo Doniseti Morais 

Vereadora      Vereador 
 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 177, DE 04 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA, VEREADORA À 
CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Qual o sistema de controle que é usado pela Prefeitura para 
fornecimento de caminhão com terra para particulares? 

 2- De onde é retirada tal terra para o fornecimento? 
  
  

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 04 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA  

Vereadora 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 178, DE 04 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA, VEREADORA À 
CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Cópia integral do processo licitatório n. 178/2017. 
  
  

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 04 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA  

Vereadora 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 179, DE 04 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA, VEREADORA À 
CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Nome e cargos dos integrantes da comissão de avaliação 
que faz análise dos repasses realizados para Santa Casa de 
Misericórdia de Guaíra. 

 2- Tal comissão tem ciência dos atrasos de pagamentos para 
os médicos especialistas e os que atuam no SUS, mesmo que 
os valores para pagamento dos mesmos estejam sendo 
repassados em dia para a entidade? Qual a justificativa 
apresentada pela entidade pelos atrasos ocorridos? 

 3- Quais medidas estão sendo tomadas pela comissão para a 
regularização de tais atrasos? 

  
  

 
Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 04 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA  

Vereadora 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 180, DE 05 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   JORGE DOMINGOS TALARICO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Qual o número total de auxílios doença, concedidos pela 
Prefeitura Municipal nos exercícios de 2017 e 2018? 
Especificar ainda, na resposta, quantos auxílios foram 
concedidos por setor da administração municipal (educação 
saúde e etc). 

 2- Especificar ainda, nos afastamentos totais, o número de 
auxílios concedidos por dias de afastamento. Exemplo: 
quantidade de afastamento de 1 dia = 35 afastamentos. 

 3- Qual o valor operacional total gasto pela Prefeitura nos 
exericicios de 2017 e 2018 com a concessão de auxílio saúde, 
incluindo os gastos com a substituição de servidores? 

  
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 05 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
JORGE DOMINGOS TALARICO  

Vereador 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 181, DE 06 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   MOACIR JOÃO GREGÓRIO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

 1- Relação de ambulâncias existentes na rede municipal de 
saúde para atender situações de emergência e realizar 
transferências de pacientes para outras cidades. 

 2- Relação das viagens realizadas mês a mês no ano de 2018, 
de tais ambulâncias para a transferência de pacientes para 
outros municípios. 

  
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 06 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
MOACIR JOÃO GREGÓRIO 

Vereador 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 182, DE 06 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, 
VEREADORA À CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

 1- Qual o motivo da utilização de um micro-ônibus para a 
realização do transporte dos moradores do Bairro São José do 
Albertópolis (Guaritá), já que antes tal serviço era prestado 
com um ônibus convencional? 

 2- Existe previsão de retorno do ônibus convencional para a 
prestação de tal serviço? 

  
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 06 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 183, DE 06 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, 
VEREADORA À CAMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
    

 1- Qual o motivo do veículo para o atendimento de pacientes 
do Bairro São José do Albertópolis, em sua UBS, não poder 
ser utilizado à noite? 

  
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 06 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 

Vereadora 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 184, DE 11 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   MOACIR JOÃO GREGÓRIO, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Cópia integral do processo de aditamento, realizado no mês 
de setembro de 2018, firmado entre a empresa Seleta Meio 
Ambiente LTDA. 

 2- Além do aditivo, deve ser remetido cópia de todos os 
documentos elaborados para a realização do aditamento. 

  
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 11 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
MOACIR JOÃO GREGÓRIO  

Vereador 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

   REQUERIMENTO N.º 185, DE 11 DE SETEMBRO DE 2.018. 
 
   JOSÉ REGINALDO MORETTI, VEREADOR À CAMARA 
MUNICIPAL DE GUAÍRA, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS, VEM REQUERER O SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, independente da deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhado oficio ao Chefe do Executivo Municipal, 
solicitando ao mesmo as seguintes informações: 
 
    

 1- Quantas autuações de veículos abandonados em vias 
públicas foram realizadas pela Prefeitura nos anos de 2017 e 
2018, com base na Lei Ordinária Municipal n. 2.686/2014? 

 2- Quantas multas foram aplicadas no mesmo período com 
base na mesma legislação citada no item 1? 

 3- Qual o número de veículos apreendidos no mesmo período 
com base na mesma legislação citada no item 1? 

  
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 11 de setembro de 2018. 

 
 
 
 

 
JOSÉ REGINALDO MORETTI  

Vereador 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

 
REQUERIMENTO N.º 186, DE 13 DE SETEMBRO DE 2.018. 

 
 
   O VEREADOR CAIO CÉSAR AUGUSTO, USANDO DAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS QUE LHE SÃO CONFERIDAS, VEM REQUERER O 
SEGUINTE:  
 
   REQUEIRO à Mesa, mediante a deliberação do Plenário, na 
forma regimental, que seja encaminhada MOÇÃO DE APOIO ao Exmo. Sr. 
Presidente da República, Presidente do Senado Federal, Presidente da Câmara 
dos Deputados, Ministro da Fazenda, Secretário da Receita Federal, Ministro do 
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, Ministro da Ciência, Tecnologia, 
Inovação e Comunicações, Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da 
Fazenda, Diretor-Superintendente Substituto da PREVIC, Ministro da Casa Civil, 
Advogada Geral da AGU e Presidente dos Correios, conforme seguem: 
 
Exmo. Sr. 
MICHEL TEMER 
MD Presidente da República 
End.: Praça dos Três Poderes, Palácio do Planalto, 3º Andar CEP 70150-900 / 
Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
EUNÍCIO LOPES DE OLIVEIRA – MDB 
MD Senador Presidente do Senado Federal 
End.: Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo: 1 – 17º Pavimento 
CEP 70.165-900 / Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
RODRIGO FELINTO IBARRA EPITÁCIO MAIA - DEM 
MD Deputado Federal Presidente da Câmara dos Deputados End.: Câmara dos 
Deputados – Palácio do Congresso Nacional - Gabinete: 308 – Anexo: IV - Praça 
dos Três Poderes 
CEP 70.160-900 / Brasília/DF  
 
Exmo. Sr. 
EDUARDO REFINETTI GUARDIA 
MD Ministro da Fazenda 
End.: Esplanada dos Ministérios, Bloco P, 5º Andar – Gabinete CEP 70048-900 / 
Brasília/DF 
 
JORGE ANTONIO DEHER RACHID 
MD Secretário da Receita Federal do Brasil. End.: Esplanada dos Ministérios - 
Bloco P- CEP 70048-900 - Brasília - DF 



 

 

 

 

 

 
Exmo. Sr. 
ESTEVES PEDRO COLNAGO JÚNIOR 
MD Ministro do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 
End.: Esplanada dos Ministérios, Bloco K, 6º Andar CEP 70040-906 / Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
GILBERTO KASSAB 
MD Ministro das Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunicações 
End.: Esplanada dos Ministérios, Bloco E – Sala 400 – Gabinete do Ministro CEP 
70067-900 / Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
MANSUENTO FACUNDO DE ALMEIDA JR. 
MD Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda 
End.: Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede do Ministério da Fazenda, Bloco P 
CEP 70048-900 / Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
FÁBIO HENRIQUE DE SOUSA COELHO 
MD Diretor-Superintendente Substituto da PREVIC 
End.: SCN, Quadra 06, Ed. Venâncio 3000, Conjunto A, 3º andar - Asa Norte 
CEP 70716-900 / Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
ELISEU LEMOS PADILHA 
MD Ministro da Casa Civil 
End.: Praça dos Três Poderes, Palácio do Planalto, 4º Andar, Sala 426 CEP 
70150-900 / Brasília/DF 
 
Exma. Sra. 
GRACE MARIA FERNANDES MENDONÇA 
MD Advogada Geral da AGU 
End.: SAS Quadra 03, Lotes 5/6 Edifício Multibrasil Corporate, 14º Andar CEP 
70070-030 / Brasília/DF 
 
Exmo. Sr. 
CARLOS ROBERTO FORTNER 
MD Presidente dos Correios 
End.: Setor Bancário Norte, Qd.01 Bloco A – Ed. Sede dos Correios – 20º Andar 
CEP 70002-900 / Brasília/DF. 
 
Isto para que as matérias legislativas e outras medidas que envolvam o Postalis 
e seus planos possam merecer a atenção e comprometimento das estruturas 
políticas federais, visando mitigar os impactos danosos que já vêm sendo 



 

 

 

 

 

arcados pelos aposentados e aposentáveis dos Correios, que já se somam em 
mais de 140.000 mil participantes e assistidos em todo o território nacional. 
 
Dentre as matérias que clamamos por atenção de V. Exa, citamos as seguintes: 
 
a) Apoio junto à Câmara dos Deputados e Senado Federal para: aprovação 
do PL Nº 8821/2017, em trâmite na Comissão de Finanças e Tributação da 
Câmara dos Deputados e que trata de: - Acrescenta § 8º ao art. 11 da Lei nº 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, que altera a legislação tributária federal e dá 
outras providências, para dispor que não se aplica o limite de dedução do 
imposto devido na declaração de rendimentos, na hipótese de contribuição 
adicional para equacionamento de resultado deficitário dos planos de benefícios 
de entidade fechada de previdência complementar. 
 
b) Atenção do Ministério do Planejamento e dos Correios para: que a 
Empresa volte a pagar a Reserva Técnica do Serviço Anterior- RTSA, suspensa 
em abril/2014, cujo montante encontra-se próximo de R$ 2,2 bilhões de reais, 
valor que está sendo pago injustamente pelos participantes por meio de 
contribuição extra de 17,92%. 
 
c) Atuação da AGU, Ministério da Fazenda e da PREVIC para: que o Banco 
BNY Mellon ressarça os prejuízos que causou ao Postalis, em R$ 8,2 bilhões, 
conforme apurado pelo MPF/SP na ação civil pública Nº 5001172-
70.2018.4.03.6100, 26ª VF Cível de SP e, em trâmite no TRF 3, 
 
d) Atuação junto ao Ministério da Fazenda e Receita Federal, no sentido de 
anular a Solução de Consulta COSIT n.º 354/2017 de 06/07/2017 da RFB — que 
determinou que os Fundos e Pensão não realize a dedutibilidade das 
Contribuições Extraordinárias paga por participantes dos Fundos, para apuração 
do IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, o que acarretou um brutal 
aumento no valor do imposto de renda descontado dos participantes 
aposentados. 
 
JUSTIFICATIVA – Considerando a grave situação que envolve milhares de 
brasileiros trabalhadores e aposentados dos Correios, lesados durante os últimos 
anos, em vosso Fundo de Pensão Postalis; 
 
Considerando que, o Postalis, foi criado no ano 1981, cuja adesão ao plano de 
previdência à época foi compulsória, ou seja, quem quisesse trabalhar nos 
Correios teria que aderir ao plano, sob pena de não ser admitido; 
 
Considerando que, os argumentos para a adesão, à época, foram no sentido de 
complementar as aposentadorias recebidas do INSS, de forma que os assistidos 
manteriam a remuneração, semelhante à que recebiam enquanto trabalhadores 



 

 

 

 

 

da ativa, esclarecendo que, embora os Correios sejam uma Empresa Pública, 
seus empregados são regidos pela CLT; 
 
Considerando que, no ano de 2008, os Correios, unilateralmente, prevendo-se 
um desequilíbrio atuarial no Plano “BD - Benefício Definido”, entendeu que 
deveria fazer o saldamento do mesmo, fazendo o aporte do valor correspondente 
ao desequilíbrio (RTSA - Reserva Técnica de Serviço Anterior), onde os 
funcionários não teriam que arcar com qualquer contribuição extraordinária; 
 
Considerando que, foi decidido criar outro Plano chamado Postalprev que era do 
tipo de “CD - Contribuição Definida”, onde cada participante optava por 
percentuais de contribuição para formar sua reserva de poupança, com 
contribuição paritária da patrocinadora; 
 
Considerando que, a gestão de ambos planos continuou sob a responsabilidade 
da Empresa de Correios e Telégrafos, através do Postalis, e, após inúmeros 
rombos ou gestões temerárias, apurados pelo Ministério Público Federal, no  ano 
de 2014 houve um equacionamento no plano BD passando a cobrar 
contribuições extraordinárias de 17,98% de todos os participantes, sendo que os 
aposentados contribuem ainda com outros 9%, para cobertura de despesas 
administrativas, somando-se assim, 26,98% de redução em seu benefício 
proporcional definido no plano BD; 
 
Considerando que, em outubro de 2017, o Governo Federal, através da PREVIC 
decretou intervenção no Fundo de Pensão do Postalis, após apurações de novos 
rombos realizados através de operações especiais da Polícia Federal como: 
Positus, Greenfield e Pausare, rombos estes que somaram quase R$ 6 bilhões, 
envolvendo instituições como o Banco BNY Mellon, com sede nos Estados 
Unidos, responsável pelas aplicações do Postalis e outros investimentos tidos 
como “gestões temerárias”; 
  
Considerando que, além da ECT interromper o pagamento do RTSA em 
abril/2014, descapitalizando o Fundo Postalis, cujo valor dos rombos iniciais que 
eram de R$5,6 bilhões, ora atualizados, atingem a cifra de quase R$ 15 (quinze) 
bilhões; 
 
Considerando que, o atual interventor já sinalizou a necessidade de um novo 
equacionamento no plano BD do Postalis, o que implicará em um aumento das 
contribuições extraordinárias para bem perto de 50% do valor do benefício 
proporcional definido no plano BD, o que irá trazer um sério prejuízo aos 
empregados da ativa e aos aposentados, reduzindo a sua remuneração 
complementar, gerado por um déficit que eles não deram causa; 
 
Considerando que, permanece o risco de liquidação do Plano BD caso o 
saldamento do plano não se mostre viável aos olhos da PREVIC, que outrora 



 

 

 

 

 

fechou-os ou quedou-se inerte frente aos rombos e desvio que foram trazidos 
aos seus conhecimentos desde o ano de 2012 pelas Associações de 
empregados da ECT; 
 
Considerando que, a situação do Plano BD do Postalis é critica, principalmente, 
para os fundadores do plano, que são os aposentados mais antigos e cujo plano 
se constitui em remuneração principal, se comparado com o novo Plano 
Postalprev; 
 
Considerando que, o estancamento das gestões temerárias, ainda está muito 
distante, vez que o Estatuto do Postalis privilegia os interesses e vontades da 
patrocinadora, a ECT e do próprio Governo Federal, que em instância derradeira 
influência as indicações e rumos das aplicações; 
 

Nestes Termos.  
Pede deferimento.  

 
Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 13 de setembro de 2018. 
 
 
 

 
 

CAIO CÉSAR AUGUSTO 
Vereador 

 
 
 



 

 

 

  

INDICAÇÃO Nº 190, DE 04 DE SETEMBRO DE 2.018 

 
SENHOR PRESIDENTE 

 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, 

Vereadora à Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando das 
atribuições legais que lhe são conferidas, vem indicar o que segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a realização de poda das árvores 
existentes no canteiro central das Avenidas 29 e 29B do Bairro Fábio Talarico. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Tal pedido se justifica tendo em vista que tais árvores se 
encontram sem a devida manutenção e poda, comprometendo a segurança dos 
moradores do local e as condições de limpeza pública. 
 
     Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 04 de setembro de 2018. 
 
 
 
 

________________________________________ 
MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES  

Vereadora 
 



 

 

 

 

 

INDICAÇÃO Nº 191, DE 13 DE SETEMBRO DE 2.018 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES, 
Vereadora à Câmara Municipal de Guaíra-SP, usando das 
atribuições legais que lhe são conferidas, vem indicar o que 
segue: 

 
   Indico ao Chefe do Executivo Municipal, após deliberação e 
despacho desta Presidência, na forma regimental, a elaboração de projeto de lei 
que preveja a garantia de vagas para alunos com deficiência física e mobilidade 
reduzida no estabelecimento de ensino mais próximo de sua residência. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 
   Tal pedido se justifica tendo em vista que, além da existência de 
garantias fundamentais previstas na Constituição Federal, as quais resguardam os 
direitos do cidadão, a previsão de atendimento às pessoas com necessidades 
específicas traz maior efetividade da legislação no âmbito prático. 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
 
      Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 13 de setembro de 2018. 
 
 
 
 

________________________________________ 

MARIA ADRIANA BARBOSA DE OLIVEIRA GOMES 
Vereadora 

 



 
 

INDICAÇÃO Nº 192, DE 13 DE SETEMBRO DE 2 018 
 

SENHOR PRESIDENTE 
 

ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA e RAFAEL 
TALARICO, Vereadores à Câmara Municipal de Guaíra-SP, 
usando das atribuições legais que lhes são conferidas, vêm 
indicar o que segue: 

 
   Indicamos ao Chefe do Executivo Municipal, após 
deliberação e despacho desta Presidência, na forma regimental, a elaboração 
de projetos junto a Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo 
com o objetivo da inclusão dos membros da Polícia Civil em programas de 
melhoria do sistema de trânsito e mobilidade urbana de nossa cidade. 
 
   JUSTIFICATIVA: 
 

Tal pedido se justifica tendo em vista que o sistema de 
trânsito e de mobilidade urbana de nossa cidade é bastante complexo, sendo 
necessária a realização de novos convênios, que prevejam o uso da notória 
experiência dos agentes da Polícia Civil em matéria de trânsito. Tal programa 
seria custeado com o pagamento de pró-labore, nos mesmos moldes que é 
hoje realizado para a Polícia Militar, deixando explicito, que os agentes que 
ocuparem cargos políticos não podem fazer jus a tal gratificação, como é o caso 
do Vereador Rafael Talarico. 
 
   Na oportunidade, apresento os protestos de estima e 
consideração. 
 
   Sala Cap. José Custódio de Léllis e Silva, 13 de setembro de 2018. 
 
 
 

________________________________________________ 
ANA BEATRIZ COSCRATO JUNQUEIRA 

Vereadora 
 
 

________________________________________________ 
RAFAEL TALARICO 

Vereador 


